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RESUMO 
 
 
Analisou-se no estudo os objetivos, limites e possibilidades do direito ao ensino 
primário e da obrigatoriedade de matrícula nas escolas paranaenses, ponderando 
as relações com a esfera nacional e internacional. Esquadrinhou-se as leis do 
ensino público (1890-1909), os relatórios de presidentes/governadores do estado 
do Paraná e dos funcionários, que contextualizaram os projetos dirigidos ao serviço, 
diante da urgência da nacionalização. Questionou-se: quais as motivações da 
promoção do direito e da obrigatoriedade do ensino primário no estado, de acordo 
com os discursos oficiais, relatórios, leis, documentos e imprensa local? Partiu-se 
da hipótese de que uma completa regeneração social deveria se dar, motivada pela 
recusa e necessidade de eliminação das representações e instituições 
monárquicas. Nesse sentido, definiu-se essa categoria como nuclear, entendida 
como o ápice da intenção do modelo político e do projeto estadual definido. Após a 
pesquisa, concluiu-se que o ensino paranaense tinha um objetivo prioritário: formar 
uma Nação homogênea, civilizada e ordenada. Para isso, não bastava a exposição 
sobre heróis ou a criação da narrativa de guerreiros vitoriosos, mas um processo 
que suprimisse as culturas particulares, para assumir uma única identidade: a 
nacionalista. Os mecanismos expostos na lei paramentaram a renovação cultural, 
encetada pelos conteúdos, métodos, higienização, educação 
física/intelectual/moral, laicismo, moralização e castigos, tendo o professor como o 
emissário da regeneração. Cerimônias cívicas, imagens, emblemas, bandeiras, 
hinos, simbolizavam o despertar do sentimento nacional. Entendeu-se, ao fim, que 
a transformação não pode se efetivar, afinal, a diversidade étnico-racial, cultural, 
social, religiosa, além de tradições econômicas, filosóficas e políticas, 
impossibilitavam a homogeneização de um povo historicamente miscigenado e 
dotado de raízes coletivas.  
 
Palavras-chave: História da Educação; Instrução Pública Primária; Paraná; 
Legislação; Imprensa. 
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ABSTRACT  
 

We analyzed the objectives, limits, possibilities of the right to primary education and 
the compulsory of enrollment in schools in the State of Paraná in this research. To 
this end, we consider relations with the national and international spheres. We 
scrutinized the laws of public education (1890-1909), the reports of 
presidents/governors in Paraná and the officials who contextualized the projects 
directed to the service in the face of the urgency of nationalization. Thus, we ask: 
according to official discourses, reports, laws, documents and the local press, what 
were the motivations for the promotion of the right and the compulsory education of 
primary instruction in Paraná? We started from the hypothesis that a complete social 
regeneration should occur in the education of Paraná. The motivation for this 
question was the refusal and the need to eliminate monarchical representations and 
institutions. In this sense, we defined this category as the main one, understood as 
the apex of the intention of the political model and the defined state project. We 
concluded that education in Paraná had a priority goal: to form a homogeneous, 
civilized and orderly nation. For this, it was not enough to expound on heroes or 
create the narrative of victorious warriors, but a process that suppressed particular 
cultures in order to assume a single identity: the nationalist one. The mechanisms 
set out in the law paraded the cultural renewal, initiated by the contents, methods, 
hygiene, physical education, intellectual education, moral education, secularism, 
moralization and punishments. Therefore, the teacher was like the emissary of 
regeneration. Civic ceremonies, images, emblems, flags, anthems, symbolized the 
awakening of national feeling. Finally, we understand that the transformation could 
not be effected, because the ethnic-racial, cultural, social, religious, economic, 
philosophical and political traditions made it impossible to homogenize a historically 
mixed people, endowed with collective roots. 
 
Keywords: History of Education; Primary Public Education; Paraná; Legislation; 
Press. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 O conteúdo dessa pesquisa é resultado de um projeto investigativo de quatro 

anos sobre a expansão da instrução pública primária1 no Paraná e a formação do 

sujeito regenerado2, entre 1890 e 1909. Tomou-se como referência temporal a 

primeira lei de educação publicada no estado, após a Proclamação da República, 

e a última, no final da década inicial do século XX, fase em que foram promovidas 

modificações na estrutura política paranaense, posteriormente ao falecimento do 

republicano Vicente Machado. 

 Por consequência da produção da dissertação “Paraná, imprensa e 

instrução pública primária: o jornal A República (1903-1912)”3, de 2017 a 2019, e a 

revelação de temas como as exigências internacionais da instrução primária, a 

ascensão dos Grupos Escolares, o debate sobre o professorado e seus métodos 

de ensino, compreendeu-se a necessidade do aprofundamento dos estudos sobre 

a organização da escola elementar pela leitura dos regulamentos educacionais, dos 

relatórios dos secretários de Negócios do Interior, Justiça e Instrução Pública, dos 

 
1 A tese se trata exclusivamente do estudo da instrução pública, em sua categoria primária ou, 
elementar. Desse modo, sempre que se mencionar instrução primária se tratará das escolas 
públicas ou financiadas pelo estado por meio de subvenções e contratos. 
 
2 O termo regenerar e seus derivados como regeneração e regenerador foram escritos em itálicos 
no texto pela relevância recebida na pesquisa. Outrossim, o vocábulo purificação teve sentido igual, 
mas sem o itálico, por não se encontrar comumente nas fontes. 
 
3 O jornal paranaense A República foi um periódico publicado pelo Partido Republicano do Paraná 
entre 1886 e 1930. No noticiário eram veiculados atos oficiais como decretos, discussões na câmara 
dos deputados, projetos de leis, leis aprovadas, informações e debates do mundo político-partidário, 
colunas independentes sobre religião, medicina, instrução, sociedade e cultura, além de 
curiosidades, poesias, anedotas, notícias populares e propagandas de incontáveis 
empreendimentos da capital curitibana. Dezenas foram seus proprietários e redatores, usualmente, 
com identificação ao Partido Republicano, a quem servia prioritariamente o jornal. Nem sempre, 
todavia, seus donos eram republicanos, preocupando-se em algumas ocasiões somente com lucro 
e responsabilizando totalmente os redatores pelas discussões estabelecidas. Dentre os redatores 
mais requisitados, um deles foi Vicente Machado, o político mais conhecido e efetivo das primeiras 
décadas republicanas no Paraná, falecido no meio de seu mandato de governador em 1907, aos 46 
anos. O A República foi publicado sem interrupções até a Revolução de 1930, quando foi suprimido 
permanentemente. Para conhecer a história completa do jornal, consultar a seção Imprensa 
republicana e a história do jornal A República, da dissertação Paraná, imprensa e instrução pública 
primária: o jornal A República (1903-1912), defendida em 2019 por André de Souza Santos, no 
Programa de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Estadual de Maringá (UEM), na linha 
de História e Historiografia da Educação. 
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apontamentos dos diretores gerais de instrução pública e das mensagens dos 

governadores e presidentes de estado4 apresentadas ao Congresso Legislativo.   

O problema de pesquisa surgiu, por conseguinte, vinculado a demanda 

escolar do estado do Paraná, que levou ao questionamento de quais as motivações 

da promoção do direito e da obrigatoriedade do ensino primário no estado, de 

acordo com os discursos oficiais, relatórios, leis, documentos e imprensa local? 

Partiu-se da hipótese de que as intenções se associavam as alterações 

exigidas pelo republicanismo. Uma regeneração social. A situação se deu incitada 

pelo que nomeou Veríssimo (2013), em Educação Nacional, de “inversão da ordem 

do processo”, visto que, dever-se-ia criar a moral republicana para realizar a 

transição política sociocultural, todavia, proclamou-se primeiro a República e, 

consecutivamente, procurou-se formatar o caráter da nova sociedade. 

A pressuposição surgiu a partir da confecção do texto de mestrado, ocasião 

em que os dados obtidos evidenciaram a necessidade do grupo político 

hegemônico em constituir uma população paranaense que se comprometesse 

politicamente com a formação de um país livre, democrático e progressista, no 

sentido em que esses elementos eram concebidos pelos novos governantes.  

Em razão disso, uma modificação mais profunda deveria se dar no campo 

social. Essa transformação vinculava-se a dois eventos determinantes na história 

do Brasil no final do século XIX: a ascensão de uma sociedade não mais 

escravocrata, baseada no trabalho assalariado; e a alteração de regime político 

diante da queda da Monarquia e do status quo cristalizado ao longo de mais três 

séculos sob a organização portuguesa. 

O uso da expressão regenerar como ação destinada a uma parte da 

população, exposta recorrentemente no jornal A República, foi difundida como 

palavra de ordem para a constituição de uma camada popular homogênea, que 

 
4 “Poderá causar estranheza a alternância dos títulos de presidente e governador para os chefes de 
governo estaduais na Província ou na República. Durante o período provincial vigorou a 
denominação de presidente. Na fase republicana do governo provisório prevaleceu a expressão 
governador. A Constituição estadual de 04 de julho de 1891 restabeleceu o tratamento de 
presidente. 
A Constituição estadual de 07 de abril de 1892 adotou o título de governador, que permaneceu até 
1904. A partir daí se restabeleceu, por emenda à Constituição, o antigo tratamento de presidente. 
Essa última denominação manteve-se até 1930. A Constituição federal de 1934 reintroduziu o título 
de governador, em vigência até os dias atuais, sem embargo dos períodos de interventoria” 
(Carneiro; Vargas, 1994, p. 77). 
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integraria o sujeito na divisão social do trabalho proposta pela nova estratificação, 

dando-lhe mais que uma identidade nacional, mas, uma posição definida na escala 

socioeconômica e política. 

A regeneração, portanto, tornou-se nuclear para a produção da tese5, que 

considerou e interpretou o movimento de estabelecimento da instrução pública 

primária como manifestação do esforço das classes dominantes em elaborar um 

processo imediato e contínuo de fixação e fortalecimento da cultura republicana e 

de ideais, que englobavam desde a aquisição de renda ao comportamento na vida 

privada. 

Irrompida pela problematização proposta, o objetivo geral da pesquisa foi 

analisar os objetivos, limites e possibilidades do direito ao ensino primário e da 

obrigatoriedade de matrícula nas escolas paranaenses, ponderando as relações 

com o elemento nacional e internacional, afinal, havia um apelo à instrução dos 

povos, exigência debatida pelos paranaenses. Como objetivos específicos: 

 

• Demonstrou-se por meio do conhecimento das circunstâncias econômicas, 

sociais e políticas do Paraná, a necessidade do estado em criar um 

programa de homogeneização da população, sobretudo, da parcela 

considerada apta a compor a nova sociedade, em busca da formação de 

uma Nação brasileira;  

• Debateu-se as leis homologadas, posicionamentos oficiais e os 

investimentos na escola a luz do direito e obrigatoriedade do ensino no 

Paraná, considerando a determinante participação da sociedade e da 

iniciativa particular na proliferação de escolas;  

• Revelou-se a tentativa de regeneração social colocada em prática nas 

escolas primárias, por meio de currículos e conteúdo, modos de ensino, 

higienização e eugenismo, educação física, intelectual e moral, laicismo, 

educação moral e castigos escolares, tendo o professor como o principal 

profissional escolhido a essa tarefa, ao averiguar seu processo de formação, 

planos de carreira, disciplinarização e missão. 

 

 
5 Após a introdução, expôs-se em breve subseção o conceito, a categoria e o entendimento de 
regeneração compartilhado na presente tese.  
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Na pesquisa de caráter qualitativo investigou-se o ensino, diante do 

movimento de efetivação de leis para a instrução primária no estado do Paraná. No 

estudo qualitativo se apreendeu as peculiaridades do objeto e seu universo de 

origem, de modo a expor ao leitor, mais que uma descrição do que se lê, mas uma 

interpretação e crítica do objeto e seus sentidos. Conforme Lakatos e Marconi 

(2009), na  

 

[...] pesquisa qualitativa, primeiramente faz-se a coleta dos dados a 
fim de poder elaborar a “teoria base”, ou seja, o conjunto de 
conceitos, princípios e significados. O esquema conceitual pode ser 
uma teoria elaborada, com um ou mais constructos. Desse modo, 
faz-se necessário correlacionar a pesquisa com o universo teórico 
(Lakatos; Marconi, 2009, p. 271). 

 

 A investigação teve em vista a elevação dos estados de economia capitalista 

que visavam, por meio de suas burguesias, produzir e manter tais sistemas 

mediante a exploração das classes trabalhadoras. A educação teve, nesse caso, a 

função de formadora e conformadora para a vida que se promovia na conjuntura 

proposta. É dessa forma que, primeiramente, interpretou-se a institucionalização 

da instrução primária no Paraná. 

Enjeitou-se uma leitura fragmentada dos referenciais, situando-os entre as 

diligências do Paraná. A estruturação do objeto, motivações e a dinâmica de 

realização são componentes dessa forma materialista de se ver. Leu-se, por essa 

perspectiva, os elementos implícitos e explícitos, o que auxiliou na orientação dos 

objetivos para a instrução primária e na produção de uma teoria. Para clarificar,   

 

[...] a teoria não se reduz ao exame sistemático das formas dadas 
de um objeto, como o pesquisador descrevendo-o detalhadamente 
e construindo modelos explicativos para dar conta – à base de 
hipóteses que apontam para relações de causa efeito – de seu 
movimento visível, tal como ocorre nos procedimentos da tradição 
empirista e/ou positivista (Netto, 2011, p. 20). 

 

Renunciou-se a noção de imaginação ou representação por uma 

historicidade baseada na concretização das propostas. Explicaram Marx e Engels 

(2002, p. 26), que, a “[...] produção de ideias, de representações e da consciência, 

está em princípio, diretamente ligada à atividade material e ao comércio material 

dos homens, é a linguagem da vida real”. Isto é, mártires, distintivos e valores 
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republicanos foram instrumentalizados e utilizados para a manutenção da 

materialidade existente e por existir, do controle social, da regeneração. 

Compreendeu-se que, a invasão do “bando de ideias novas”, expressada 

por Sílvio Romero (1900), demarcou, em predominância, o movimento 

positivista/cientificista e o liberalismo que, mais que uma tendência econômica, 

ampliava-se em uma filosofia política e social da segunda metade do século XIX 

em diante. 

Aprofundou-se o trabalho, especificamente, na discussão paranaense, pelo 

entendimento de que, apesar de alinhado as políticas nacionais para a educação, 

o estado apresentou diferenças que se explicam pelas condições de investimentos 

disponíveis, da comunidade instalada, densidade demográfica, economia rural, 

industrialismo rudimentar, trabalho infantil e pela elaboração de leis específicas ao 

ensino obrigatório, imaginado como a solução para o preenchimento das cadeiras 

escolares.  

A primeira seção expressou os componentes econômicos, sociais e político-

educacionais que eram marcadores fundamentais ao poder público para efetivar 

uma organização educacional que fosse capaz de suscitar nos paranaenses a 

responsabilidade política com a economia em transição, tanto na produção de bens 

quanto na distribuição, na formulação de uma comunidade participativa, harmônica 

e solidária, na estabilização e fortalecimento do regime republicano recém erigido 

no país. 

O estudo do erário concatenado a institucionalização do ensino, 

basicamente, enredou a segunda seção. Deve-se lembrar, nesse caso, que a 

condição de análise dos dados, entre a divulgação de números e o entendimento 

desses foi um fator de dificuldade interpretativa, todavia, o resultado, 

principalmente, na elevação de matrículas nos anos recortados, serviu para ratificar 

o moroso, porém, contínuo investimento em instrução primária. 

A seção dois, à vista disso, constituiu-se como um referencial da 

formalização da educação elementar no Paraná, por meio do dispêndio estatal com 

instituições públicas e subvencionadas. Não seria exequível, de outro modo, esse 

crescimento das escolas sem a participação dos particulares. A política de direito e 

obrigatoriedade, por sua vez, abraçou a liberdade de ensino no estado. É disso que 
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se trata essa parte do trabalho que, por último, apresenta o corolário da 

modernidade educacional, os Grupos Escolares. 

As atividades escolares internas surgiram como preocupação com a 

elaboração da valoração e comportamento do alunado, tornando-se viável 

enquanto estudo e dado após as leituras das fontes, compondo a terceira seção. A 

produção da escola primária no Paraná retirou das leis suas diretrizes 

fundamentais, regulamentos esses que divulgavam a espécie de sociedade 

requerida, a começar pelos estudantes, republicanos em crescimento. 

Evidenciou-se os propósitos do direito à educação e da obrigatoriedade do 

ensino primário, das disciplinas que deveriam promover a nacionalização e inventar 

novas tradições, do quefazer didático-metodológico, da educação física, intelectual 

e moral como condição de preparação da personalidade inteligente, civilizada e 

forte, do higienismo como constituição de povos limpos, saudáveis e eugenizados, 

como forma de orientação comportamental individual e relacional, do professor 

como agente regenerador.  

Aliás, se há uma personagem que se distinguiu por sua ampla 

responsabilidade foi o mestre. Em um período de passagem das escolas isoladas 

aos Grupos, o professor era completamente responsável pelo funcionamento das 

instituições e suas atribuições mereceram destaque. Pensou-se no profissional de 

educação como agente da objetivação do direito ao ensino, pois sem o seu 

protagonismo pouco se faria na Primeira República. Os limites dessa pesquisa 

exploraram a condição fundamental do professor para a efetivação do direito, não 

por considerar o trabalho docente superior, mas imanente a materialização do 

ensino.  

Finalmente, na análise das leis constituídas, apreendeu-se as conexões 

entre os itens da obrigatoriedade e do direito à educação com os artigos 

apresentados nesses documentos. Esse objetivo se tornou imprescindível na 

medida em que se imagina uma diretriz estruturada, sequenciada mecanicamente 

e composta de interdependências entre os expostos que pretendem satisfazer toda 

uma proposição educacional, com vistas a um tipo de sociedade requerida.   

A viabilidade do esquadrinhamento das leis foi assegurada pelo periódico 

paranaense A República, órgão oficial dos republicanos fundando em 1886 e do 

governo paranaense a partir de 1889, alocado na Hemeroteca da Biblioteca 
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Nacional Digital, liberado no link: http://bndigital.bn.br/hemeroteca-digital/. Após a 

desoficialização, em 1912, voltou a exibir documentos oficiais, bem como as atas 

do Congresso, até a extinção em 1930. O A República foi substancial a pesquisa, 

pois não apenas noticiava a trajetória regulamentar paranaense, mas sua 

concretização, ao informar a implementação das propostas. Os regulamentos 

utilizados foram os seguintes:  

• Decreto n° 31, de 29 de janeiro de 1890 – Regulamento da Instrução 

Pública (Paraná, 1911a);  

• Ato de 30 de março de 1891 – Regulamento para a Instrução Pública 

(Paraná, 1891a);  

• Ato de 14 de maio de 1891 – Aprova Regulamento do Ensino Obrigatório 

(Paraná, 1891b);  

• Lei n° 42, de 12 de julho – Reforma o ensino popular do Estado (Paraná, 

1911c);  

• Decreto n° 2, de 24 de agosto de 1892 – Estabelece a reforma do ensino 

popular no Estado (Paraná, 1911b);  

• Lei n° 136, de 31de dezembro de 1894 – Reforma o ensino público do 

Estado (Paraná, 1911g);  

• Decreto n° 35, de 09 de fevereiro de 1895 – Regulamento da Instrução 

pública do Estado do Paraná (Paraná, 1911i);  

• Lei n° 365, de 11 de abril de 1900 – Dá novo plano ao ensino do Ginásio 

Paranaense e sobre outros pontos de instrução pública (Paraná, 1929a);  

• Decreto n° 93, de 11 de março de 1901 – Manda observar o Regulamento 

de Instrução Pública do Estado (Paraná, 1929b);  

• Decreto n° 263 de 22 de outubro de 1903 – Regimento Interno das Escolas 

Públicas no Paraná (Paraná, 1929c);  

• Decreto n° 479, de 10 de dezembro de 1907 – Regulamento da Instrução 

Pública (Paraná, 1908);  

• Decreto n° 510, de 15 de outubro de 1909 – Regulamento Orgânico do 

Ensino público do Estado (Paraná, 1910). 

 

Os relatórios dos presidentes/governadores do Paraná foram encontrados 

no site http://ddsnext.crl.edu/titles/179 e no A República. Dos secretários, diretores 

http://bndigital.bn.br/hemeroteca-digital/
http://ddsnext.crl.edu/titles/179
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gerais de instrução pública e inspetores escolares estão armazenados no site do 

Arquivo Público do Paraná, situados na aba de Documentos Históricos: 

https://www.administracao.pr.gov.br/ArquivoPublico/Pagina/Relatorios-de-

Secretarios-de-Governo.  

Essa classe de documento guarda certo limite no uso. Na condição de dever 

público, juridicamente, apresenta uma versão oficial, ou, nos termos de Souza 

(1998), “autorizada”, “contaminada”, diante do contexto e da posição dos sujeitos, 

nesse caso, das autoridades máximas do executivo estadual e os funcionários das 

pastas. Isso não impede, destarte, de se reconhecer essas fontes como autênticas 

a data em que foram elaboradas e as expressões do período em questão. 

Consultou-se para o trabalho, desde estudos nacionais aos regionais sobre 

a história e historiografia da educação, como os atuais Dermeval Saviani, José Luís 

Sanfelice (1949-2021), Casemiro Reis Filho, Maria Luísa Santos Ribeiro, Rosa 

Fátima de Souza, Luiz Antonio Cunha, José Gonçalves Gondra, além de clássicos 

como Jorge Nagle (1929-2019), José Veríssimo (1957-1916), Rui Barbosa (1849-

1923), e outros. Referencias internacionais como Lorenzo Luzuriaga (1889-1959) e 

António Nóvoa foram utilizados. 

Apesar de não se encontrar escritos especificamente direcionados ao direito 

e obrigatoriedade da instrução pública primária no Paraná, algumas produções 

serviram de referência para se entender aspectos destacadas na implementação 

dos sistemas educativos no estado. 

As contribuições mais significativas sobre a realidade paranaense da 

Primeira República foram das pesquisadoras Maria Cristina Machado6, Maria 

 
6 Consultou-se a tese para professora titular A instrução pública no estado do Paraná republicano: 
(des)continuidades da legislação educacional (1890), de 2015, e os artigos A política educacional 
do estado do Paraná no Brasil Republicano (1889 a 1900): o debate sobre obrigatoriedade e 
liberdade de ensino, de 2013; A educação nos anais da Constituinte Republicana do Estado do 
Paraná – 1892, de 2013, produzido em parceria com o professor Carlos Roberto Jamil Cury; O 
ensino primário e a política educacional do Paraná (1890-1892), de 2012 e A organização da 
instrução pública no estado do Paraná no início da República: o decreto nº 31 de 29 de janeiro de 
1890, de 2010, ambos produzido em parceria com a pesquisadora Cristiane Silva Melo. 
 

https://www.administracao.pr.gov.br/ArquivoPublico/Pagina/Relatorios-de-Secretarios-de-Governo
https://www.administracao.pr.gov.br/ArquivoPublico/Pagina/Relatorios-de-Secretarios-de-Governo
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Cecília Marins de Oliveira7, Maria Elisabeth Blanck Miguel8, Denílson Roberto 

Schena9, Erasmo Pilotto10 (1910-1992) e do contemporâneo Dario Vellozo11 (1869-

1937). 

Destaca-se, pela proximidade e atuação, as realizações do Grupo de 

Estudos e Pesquisas em História da Educação, Intelectuais e Instituições Escolares 

(GEPHEIINSE), fundado em 2006 e liderado pelas professoras Maria Cristina 

Gomes Machado e Analete Regina Schelbauer, na Universidade Estadual de 

Maringá (UEM), que têm se desdobrado na pesquisa da instrução primária pública, 

da educação rural, da formação de professores, da direção e inspetoria do ensino 

paranaense, do ensino secundário e tantos mais, explorando distintas fontes como 

imprensa política e pedagógica, revistas, relatórios de agentes escolares e 

políticos, leis e produções bibliográficas. 

O aprofundamento nos discursos, emblemas e leis do Paraná direcionou os 

estudos as teorias desenvolvidas pelos positivistas, sobretudo, as produções de 

 
7 Consultou-se a tese de doutorado Ensino Primário e sociedade no Paraná durante a Primeira 
República, de 2004, e os artigos Políticas e investimentos do governo do Paraná na rede pública de 
ensino (1889-1930), de 2006; Organização escolar no início do século XX: o caso do Paraná, de 
2001 e As escolas primárias no Paraná: estudo retrospectivo de 1827 a 1928, de 1989. 
 
8 Consultou-se os artigos Ordem e progresso: ideais republicanos e a educação escolar na Primeira 
República, no Paraná, de 2017; Educação paranaense no processo de formação de professores no 
Brasil republicano: a contribuição do compêndio de pedagogia de Dario Vellozo, de 2012, produzido 
em parceria com a professora Marlete dos Anjos Silva Schaffrath; A reforma da Escola Nova no 
Paraná: as atuações de Lysímaco Ferreira da Costa e de Erasmo Pilotto, de 2011 e a Coletânea da 
documentação educacional paranaense no período de 1854 a 1889, de 2000. 
 
9 Consultou-se a dissertação O lugar da Escola Primária como portadora de um Projeto de Nação: 
o caso do Paraná (1890-1922), do ano de 2003. 
 
10 Consultou-se o livro A educação no Paraná (síntese sobre o ensino público elementar e médio), 
de 1954. 
 
11 Consultou-se o Compêndio de Pedagogia de Obras IV, versão publicada em 1975, com a primeira 
publicação em 1907. 
 



28 
 

Auguste Comte12 (1798-1857), Herbert Spencer13 (1820-1903) e Émile Durkheim14 

(1858-1917), que efetivamente são correspondidos nos regimentos, 

direcionamentos e objetivos escolares, ao longo das duas primeiras décadas. 

A dissertação de mestrado intitulada Paraná, imprensa e instrução pública 

primária: o jornal A República (1903-1912), defendida em 2019 pelo autor dessa 

tese fez parte das consultas referentes ao estado do Paraná. Buscou-se, assim, 

avançar nos saberes e contribuir para o esclarecimento do debate em história da 

educação no Paraná, área que vem se ampliando com a descoberta de novas 

fontes e a quantificação dos pós-graduandos que enfrentam um Estado que não 

financia e nem estimula os avanços da ciência investigativa. 

Por meio do Programa de Pós-Graduação da Universidade Estadual de 

Maringá (UEM), não só se avançou no conhecimento da história da educação, mas 

se encontrou importantes elementos para a tentativa de compreensão do fenômeno 

educacional em suas dimensões políticas, sociológicas, filosóficas, econômicas e 

culturais. A ideia de regenerar a sociedade, por exemplo, foi significativamente 

encontrada nos jornais e relatórios oficiais, o que chamou a atenção de estudiosos 

sobre os fins da instrução pública. 

O conhecimento sobre esse tema se tornou importante para a história da 

educação no Paraná na medida em que as ideias de regeneração atingiram desde 

a produção de regimentos às práticas educacionais, o que classificou a escola, de 

certo modo, como o espaço de redenção social e o mestre como o regenerador de 

uma sociedade considerada politicamente e economicamente antiquada e longe 

 
12 Consultou-se o Curso de Filosofia Positiva, produzido entre 1830 e 1842, O discurso sobre o 
Espírito Positivo, de 1844; Discurso Preliminar sobre o conjunto do Positivismo (1848) e o Catecismo 
Positivista (1852). Essas obras foram publicadas em um livro só pela coleção Os Pensadores, em 
1878. 
 
13 Consultou-se Como elevar o nível intelectual de nossos jovens, publicado originalmente em 1861, 
lido pela edição da Ediouro, de 1895 e Educação intelectual, moral e física, de 1863, lido em uma 
publicação do ano de 1927. 
 
14 Consultou-se o curso de Educação Moral realizado entre 1902-1903 e repetido entre 1906-1907, 
na Sorbonne Université, em Paris. A publicação desse curso ocorreu apenas em 1934, pelo 
discípulo de Durkheim, Paul Fauconnet. Foi produzida uma obra com dezoito lições das vinte. A 
primeira era a aula inaugural do sociólogo na Sorbonne e a segunda se referia a Natureza e Método 
da Pedagogia. Utilizou-se o livro contendo as duas primeiras lições, o Educação e Sociologia, 5. 
ed., de 2014, publicado pela editora Vozes, e A Educação Moral, publicado pela Edipro, em 2018. 
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dos interesses do ruralismo emergente, conforme a percepção dos partidaristas e 

veículos de notícias da imprensa. 

Com o levante político-militar15 que tornou o Brasil uma República Federativa 

e suas províncias em estados federados, em 1889, acentuaram-se as discussões 

sobre a escola primária, sua solidificação, finalidades e a incumbência de promover 

a unidade nacional e a alfabetização, enraizar os símbolos republicanos, formar 

para o trabalho ou para estudos posteriores e satisfazer a paisagem do arranjo 

social imaginado pelas lideranças (Veríssimo, 2013). 

Reconheceu-se, ao se estudar a história do Paraná republicano, por meio 

das consecutivas aprovações de diretrizes educacionais, de relatórios e 

mensagens, o esforço do poder legislativo e executivo de institucionalizar a 

instrução primária. As leis apresentavam tanto características locais quanto gerais, 

alinhavadas aos preceitos modernizadores do século XIX, caracterizados na 

criação dos Estados Nacionais, na abolição da escravidão e implementação da mão 

de obra assalariada, na democratização, nas estruturas de serviços jurídico/policial, 

de saúde e de saneamento, no cientificismo positivista, e outras (Hobsbawm, 2015). 

Na Primeira República, todavia, notava-se um problema central na escola: a 

ausência de condições para a frequência estudantil. Pouco adiantariam as 

construções de Grupos Escolares, modelo de escola primária iniciado em São 

Paulo em 1893, a qualificação na formação dos mestres nas Escolas Normais e 

Escolas Modelos ou a inserção de novos métodos como o intuitivo, se a 

assiduidade discente continuasse baixa em contrastante com o alto índice de 

analfabetos. A matrícula compulsória foi a resolução inicial a essa tribulação. 

Em meio a modificações e as afirmações dos membros federados no Brasil, 

tornou-se mais intenso o reclame a uma sociedade contratual, juridicamente igual, 

tendo como base o direito a saúde, segurança e educação. Nesse sentido, 

republicanos, liberais e conservadores pouco se diferiram, demonstrando desde a 

 
15 A partir dos anos de 1870, no Brasil, aprofunda-se o movimento republicano enquanto 
organização político, isto é, sai da esfera das discussões e ideias e torna-se manifesto, estatuto e 
partido. Em que pese os condicionantes de variadas naturezas como as religiões, a ciência, o 
partidarismo tradicional, o regime governamental, o republicanismo apresenta-se como alternativa 
partidária aos conservadores e liberais, tendo como pauta o abolicionismo, o trabalho livre, o voto e 
a liberdade de mercado. Advogados, professores, políticos e, sobretudo, militares, encabeçaram as 
fileiras de contestação a monarquia e das possíveis soluções sociais e econômicas de uma 
mudança. Os expoentes Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto seriam os primeiros presidentes 
republicanos com patente militar (Santos, 1989).    
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Independência a intenção de instruir o povo, como por exemplo, na Lei de Primeiras 

Letras em 1827, que mandou “[...] criar escolas de primeiras letras em todas as 

cidades, vilas e lugares mais populosos do Império” (Brasil, 1827), na Reforma 

Couto Ferraz, em 1854 e na Reforma Leôncio de Carvalho, em 1879, com destaque 

as lições de coisas. 

O direito e gratuidade à educação, contudo, não seriam suficientes para 

preencher as classes. Por isso, a obrigatoriedade dos responsáveis em matricular 

as crianças sob ameaças de multas e prisão caso não o fizessem uniu-se a oferta 

do Estado, envolvendo e comprometendo o poder público e a sociedade na 

educação das novas gerações, e, por vezes, dos adultos, que despertassem o 

desejo pela instrução primária. 

No formato de Estado Capitalista adotado pelo Brasil, “[...] o Estado ou o que 

é estatal não é público ou do interesse público, mas tende ao favorecimento do 

interesse privado ou aos interesses do próprio Estado, com a sua autonomia 

relativa” (Sanfelice, 2005, p. 91). Disso é que se tratava o ensino para alguns líderes 

brasileiros na Primeira República: interesse na maximização de seus lucros e 

controle social, pois, no fim, a economia de subsistência rural parecia satisfazer os 

camponeses, a maioria, mas não as massas retirantes, que começariam a se 

acumular nos centros urbanos. 

Essa conjuntura era uma realidade na Europa do fim do século XIX, devido 

as revoluções industriais e a politização inspirada, especialmente, na Revolução 

Francesa. A oficialização federal do ensino primário como gratuito e obrigatório em 

escolas oficiais brasileiras data de 16 de julho de 1934, com a homologação da 

Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil (Brasil, 1934). As 

altercações, no entanto, ocorreram antes, nas assembleias legislativas e 

executivos de cada estado, que detinham a responsabilidade sobre a instrução 

primária desde o Ato Adicional de 1834, compromisso mantido na Constituição de 

1891. 

O Paraná envolveu-se ativamente nesse movimento, como expressa o 

Regulamento de 1857, que expôs em seu Artigo 1º que, o “[...] ensino primário na 

Província será dado em escolas públicas e particulares; as primeiras serão 

fundadas pelo Governo gratuitamente para todos [...]” (Miguel, 2000, p. 21). O 

ensino obrigatório dispunha de tamanha importância que, em 1891, aprovou-se no 
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Paraná um específico Regulamento do Ensino Obrigatório, obrigando a matrícula 

de crianças de 6 (seis) a 13 (treze) anos (Paraná, 1891b). 

As alegações adentraram o século XX e, pode-se assinalar, toda a Primeira 

República, como visto na edição 85, de 1903, do jornal A República, que reproduziu 

as sessões do Congresso Legislativo. A Comissão de Reforma da Instrução 

formada por Sebastião Paraná (relator), Sant’Anna e Annibal Esteves, no Parecer 

nº 67, pontuou que, desde “[...] o tempo do Império que a obrigatoriedade escolar 

figura como letra morta nos nossos regulamentos de ensino. Que vale enfeitar a lei, 

fazer figurar nela a inexequível obrigatoriedade de ensino, se faltam os meios 

práticos para a execução? [...]” (A República, 1903, num. 85, p. 1, col. 5). 

Os meios práticos ou materiais a que se referiam foram as maiores 

dificuldades notadas na leitura das fontes escolhidas, para a implementação do 

ensino. A tese vai ao encontro, portanto, de duas tentativas assumidas pelo 

governo estadual do Paraná no começo da República: a primeira, criar uma 

clientela estudantil, independente dos modos de oferta, por intermédio de leis; a 

segunda, regenerar os estudantes dos possíveis vícios, incoerências e amores por 

outras pátrias, símbolos e heróis, que não os da narrativa histórica brasileira. 

O trabalho foi dividido em três seções, excluindo-se a introdução e as 

considerações finais: a primeira, intitulada ECONOMIA, SOCIEDADE E 

EDUCAÇÃO NA PRIMEIRA REPÚBLICA: REALIDADE CONTRADITÓRIA NO 

PARANÁ, apresenta o cenário político-econômico, social e seus desdobramentos 

para a promoção da instrução pública; a segunda, INSTRUÇÃO PRIMÁRIA, 

ENSINO PÚBLICO E OS ELEMENTOS ECONÔMICOS E POLÍTICOS DE SUA 

FUNDAÇÃO E MANUTENÇÃO, explora aspectos político-educacionais que se 

associavam a oferta da escola como gratuita, laica e obrigatória, perante as 

modificações legais para a instrução primária; a terceira, LEGISLAÇÃO SOBRE A 

INSTRUÇÃO PRIMÁRIA NO PARANÁ: ELEMENTOS DO EXERCÍCIO 

PEDAGÓGICO E A MORALIZAÇÃO ESCOLAR, dialoga sobre a produção e 

manutenção de um gênero escolar específico, que oferecia uma formação cívica, 

física, comportamental, intelectual e moral, estabelecendo um novo parâmetro de 

homem paranaense. 

A investigação aqui exposta é uma contribuição ao desenvolvimento de 

pesquisas em história da educação, principalmente, da instrução primária do estado 
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do Paraná. Pode auxiliar, desse modo, tanto na evidenciação de fontes 

significativas ao estudo da implementação sistemática do ensino elementar na 

região, quanto no oferecimento de ferramentas teóricas que funcionaram chaves 

de interpretação às políticas públicas educacionais para a educação paranaense 

da Primeira República.    
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 Após essa produção, entende-se que a história da instrução primária no 

Paraná é um campo a se desbravar. Por mais que estudos como o presente se 

esforcem para produzir um material relevante e auxiliar nas novas investigações, 

as documentações, os relatórios, os objetos e as memórias do ensino são de difícil 

acesso e demandam, por vezes, deslocamentos, hospedagens e situações que 

exigem condições financeiras razoáveis. 

 Por outro lado, a informatização documental recente se desenvolve a medida 

em que o poder público e os pioneiros da educação se empenham em organizar, 

fotocopiar e facilitar o acesso por mídia de materiais antes consultáveis apenas 

presencialmente. Essa perspectiva é determinante ao avanço das pesquisas e 

acessibilidade, sobretudo, da classe trabalhadora, àquilo que ficaria reservado 

apenas aos abastados. 

 Dessa forma, conseguiu-se realizar esse estudo, apesar do desemprego no 

primeiro ano de escrita, dos impedimentos da Covid e de outros motivos 

particulares. As fontes acessadas, leis da instrução, relatórios de presidentes e 

governadores dos estados, mensagens dos secretários e dos diretores gerais da 

instrução, tudo isso, tornou-se alcançável por esse empenho dos entusiastas da 

ciência e da história da educação. 

 O foco, inicialmente, voltou-se para a compreensão dos desdobramentos da 

implementação do direito e da obrigatoriedade da instrução primária, questionando-

se “quais as motivações da promoção do direito e da obrigatoriedade ao ensino 

primário no estado, de acordo com os discursos oficiais, relatórios, leis, documentos 

e imprensa local?”. 

 Apesar do encontro de poucas referências que tratavam exclusivamente das 

intenções públicas com o preenchimento dos bancos escolares por meio da 

legislação, as motivações para instruir o povo paranaense situavam-se desde 

suprimir a ignorância popular, sobretudo, com a eliminação do analfabetismo, até 

a criação de nacionalistas, preocupados com os rumos da sociedade, da cultura e 

da economia. 
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 Para se entender as necessidades da instrução primária se fez, antes de 

tudo, um estudo das características econômicas, das populações existentes no 

estado e do potencial do ensino para a qualificação social e aprimoramento do 

trabalho. A economia, de certa forma, balizou as circunstâncias e configurações 

que exigiriam da educação um empenho para além da formação básica, mas um 

processo civilizador. 

 Povoado por uma comunidade dispersa e multiculturalizada, o Paraná 

republicano, na condição de estado federado, organizou-se para implementar os 

atendimentos básicos por meio da burocracia moderna e das estruturas vigentes, 

considerando que as condições materiais não permitiam um avanço significativo e 

ligeiro, tendo na exportação do mate sua principal fonte de renda. A revolução 

apregoada pelos republicanos, nesse caso, ficou na dimensão do discurso. 

  A imigração europeia, método sistematicamente utilizado no princípio da 

República para a criação de uma massa de trabalhadores assalariados, que 

dessem conta de substituir as pessoas escravizadas e libertas, trouxe a solução 

para a economia, mas, um problema, para a formação da identidade nacional. As 

culturas vinculadas a esses povos, somada a riqueza dos povos indígenas, dos 

africanos, dos afro-brasileiros, dos sertanejos e dos camponeses, exigia uma 

atitude oficial para acolher e, concomitantemente, homogeneizar a comunidade 

instalada em aldeias, colônias, fazendas e outros locais.  

 A homogeneização a que se referia, no entanto, não incluía os povos 

originários, “caboclos” e “ex escravos”, considerados incompetentes para contribuir 

à construção da Nação do Brasil. Havia, sim, uma preferência pela ocupação de 

europeus nos distantes campos paranaenses, empreendida desde os planos 

históricos de colonização desenvolvidos pelo legislativo e executivo, até a 

implantação de escolas e serviços. 

 Ao se levar em conta as dificuldades financeiras apresentadas nos 

documentos e relatórios, principalmente, na primeira década republicana, em meio 

a guerras e crises econômicas com o mate e as exportações, pode-se afirmar que 

o Paraná manteve um investimento regular no ensino, em especial, na instrução 

primária, classificando-se o ensino como o segundo atendimento com maior 

orçamento.  
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 Mesmo assim, não se podia oferecer escolas a toda a população paranaense 

sem a contribuição dos particulares na promoção do setor, tanto na edificação de 

instituições, quanto no trabalho pedagógico. A liberdade do ensino, dessa forma, 

apresentou-se como determinante ao crescimento do número de alfabetizados, 

tendo esses espaços uma fiscalização mais amena se comparados aos públicos 

ou subvencionados. 

 As escolas em funcionamento por subvenção ou contratos tiveram uma 

história de ascensão e decadência, tanto na primeira quanto na segunda década 

da República no Paraná. As privadas, por sua vez, fixaram-se no cenário do ensino 

como suplemente ao esforço estatal, de modo especial, pelo acolhimento das 

crianças em situação de risco social, que tinham matrículas gratuitas 

disponibilizadas nessas entidades. 

 Pela preocupação com os rumos da sociedade paranaense, amplamente 

analfabeta e desvinculada da tradição republicana, promover a gratuidade da 

frequência escolar e, simultaneamente, obrigá-la, foi a fórmula utilizada pelo poder 

público junto a uma parceria que angariava desde escolas confessionais, 

largamente difundidas, as fundações de natureza estrangeira, presentes nas 

colônias. 

 A contradição desse expediente não poderia ser mais evidente: as 

fundações católicas não se desenvolveriam ponderando a laicidade oficialmente 

estabelecida com a Constituição de 1891; as casas escolares estrangeiras, por sua 

vez, além de não compactuarem da laicidade, tendo os imigrantes um forte vínculo 

de matriz cristã, não difundiriam um ensino nacionalista, ignorando o simbolismo 

empreendido pelos “revolucionários” da República. 

 Independente disso, o aumento do número de matrículas e de instituições 

conferem êxito a política do estado, sem superestimar, obviamente, o estímulo a 

instrução, afinal, por mais que se requeria uma modernização liberal da economia 

e da sociedade, a realidade das regiões brasileiras era de pobreza, trabalhos 

agrícolas e os perigosos ofícios nos engenhos instalados nas grandes cidades, no 

Paraná, em Curitiba. Essas tarefas, na prática, não exigiam um estudo avançado. 

 As transformações estruturais, pelas inciativas de implantação dos Grupos 

Escolares, expressaram o caráter modernizador exigido para os municípios 

centrais, mas revelou descuido e a secundarização da educação no interior, que se 
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manteria por muitas décadas com o modelo das escolas isoladas, de constituição 

precária e de difícil organização pedagógica, porém, responsável pelo ensino de 

milhões de brasileiros historicamente. 

 Instituir escolas ambulantes foi uma das formas para tentar atender a todas 

as crianças das regiões isoladas, porém, a regulamentação dessa instituição 

ocorreu somente no final da primeira década e não foi possível investigar o 

resultado dessa ação. O que se pode constatar, de acordo com os dados, é que o 

avanço da escolarização nas zonas de prestígio auxiliou na aceleração do 

crescimento de municípios privilegiados. 

 Essa situação foi de encontro as dificuldades cada vez maiores enfrentadas 

pelos habitantes do campo, diante do fortalecimento das oligarquias e dos 

latifúndios que forçavam os interioranos a deixarem suas propriedades e se 

deslocarem para territórios semi urbanizados. A elevação da pobreza, que se 

acumularia nas cidades metropolitanas, tem como uma de suas origens o não 

acolhimento de uma população julgada inferior e incapaz por suas origens 

campeiras.  

 As escolas paranaenses, nesse sentido, receberam uma parcela limitada de 

discentes, julgados aptos a receberem instrução. Todavia, a liberdade do ensino 

permitiu com que grupos peculiares criassem a sua escola, bem como pais 

pudessem instruir os filhos. Isso ocorria com aquiescência pública que, de todo 

modo, procurava exercer algum controle, não nos processos, mas, nos saberes que 

deveriam ser conhecidos. 

 O estado, portanto, buscou estabelecer um padrão no ensino paranaense, 

fato revelado pela imposição da língua vernácula e da exigência de exames, 

mesmo dos particulares, para conferência da capacidade da instrução realizada 

pelos mestres ou responsáveis fora do regime estatal. Havia uma preocupação com 

o fortalecimento do sentimento republicano via instrução primária, dessa forma, 

requerendo a fiscalização de todas as instituições. 

 Nos discursos e mensagens averiguados, esclareceu-se que o ponto 

nevrálgico era a criação de uma sociedade renovada, com novos valores, 

costumes, símbolos, referenciais e exemplos. A atitude se fazia necessária na 

medida em que a República, além da destituição política, prezou por uma diligência 
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de destruição das virtudes vinculadas a Monarquia, seja no campo econômico, 

social, cultural ou educacional.  

A instrução primária do Paraná, em razão disso, tinha um objetivo fixado: 

regenerar os residentes do estado. Essa regeneração não atingiria a todos, mas os 

considerados aptos a formação de uma sociedade organizada, obediente e 

trabalhadora. Esse raciocínio, de imediato, exclui desse processo as crianças 

negras, indígenas, oriundas do campo e outras, sem condições “morais” ou 

contaminadas pela “moléstia da pobreza”. 

Não havia um atendimento estruturado para todos os candidatos as escolas 

primárias, notando-se inúmeras brechas para a não matrícula dos menores. Nesse 

caso, a ausência de condições materiais para acessar o ensino se tornou decisiva 

na criação dos públicos estudantis paranaenses e estereótipos de cidadão. O 

processo de exclusão desses não era realizado como imposição direta. Ao 

contrário, a própria falta de condições, gerada pela desigualdade socioeconômica 

os expulsava das salas de aula.  

Ao que adentrava as escolas, uma sentença se fazia: os homens da nação 

não nasciam homens e nem da nação. Portanto, um trabalho de nacionalização 

precisava ser feito mediante a destituição de antigos hábitos e comportamentos 

mais a criação de novos, associados a Pátria e que deveriam tomar a República 

como o ápice do progresso político e histórico, inquestionavelmente o único regime 

capaz de libertar os grilhões da escravidão e atuar junto à população. 

A instrução primária, somada a grande naturalização, a instituição do serviço 

sanitário, policial e judicial, atuou pela promoção de uma nova sociedade, 

comprometida com a civilidade. O depuramento social, todavia, tinha na escola o 

seu formato mais acabado, pesando que esse era o local de maior concentração 

populacional, desde a infância, o que facilitaria a culturalização. 

Com o positivismo, corrente filosófica e sociológica, pode-se interpretar de 

forma mais precisa a organização forjada pela educação paranaense, desde o 

estabelecimento de conteúdos, métodos, até a moralização do ensino, fato que 

permeou toda a história investigada nesses vintes anos, seja na legislação, seja 

nos esclarecimentos dos responsáveis pelas políticas públicas. 

Em primeiro lugar, sobre os conteúdos científicos do ensino elementar, 

associou-os as distribuições encontradas nos textos de Comte (1978), 
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expressamente por uma lógica categórica e linear, em que os saberes foram 

hierarquizados ao se arrazoarem as possíveis maneiras de aprendizagem escolar 

e condição de aprendizagem dos estudantes. 

Entre os saberes, destacaram-se a geografia e a história, que apareceram 

no segundo regulamento da era republicana. Era preciso criar uma geografia e uma 

história Pátria para a promoção de uma narrativa plausível com a ideia de 

naturalidade da República. O convencimento político, dessa forma, ganhava uma 

sistematização e profissionais específicos para a tarefa.   

A obrigatoriedade do ensino da língua vernácula precedia o esforço pela 

naturalização. Sem a igualização da linguagem, impossível seria a 

homogeneização de uma sociedade repleta de imigrantes. Nas escolas 

estrangeiras esse problema foi significativo, reclamado pelos inspetores da 

instrução que viam nessas instituições o perigo da manutenção de culturas não 

nacionais no país, dificultando o plano nacionalizador. 

O método intuitivo, ou, na linguagem de Spencer (1985), da faculdade da 

observação, foi paulatinamente adotado nas escolas paranaenses, sobretudo, nas 

mais estruturadas, afinal, demandava implementos didáticos que requeriam 

dispêndio extra no orçamento público, condição difícil no início da República no 

Paraná. Os Grupos Escolares, por sua arquitetura, foram os primeiros privilegiados 

a receberem os materiais. 

Com o tempo, o intuitivismo tornou-se um modo específico de trabalho com 

as ciências naturais, ainda que intelectuais como Calkins (1950) defendiam a 

possibilidade de trabalho, inclusive, com a linguagem, salientando que os códigos 

numéricos e linguísticos guardavam relação direita com suas significações, o que, 

de forma simbólica, poderia auxiliar no desenvolvimento dos raciocínios.  

A praticidade devia ser a filosofia da instrução primária, afirmando o 

governador que, pelo menos o ensino das primeiras letras deveria ser feito para 

que os paranaenses tivessem condições mínimas de continuarem a se instruir por 

conta própria no futuro e acessarem o mercado de trabalho que, como se indicou, 

não exigia rigidamente um grande histórico estudantil, exceto as profissões liberais, 

no jornalismo, direito, etc. 

 O processo de regeneração teve seu apogeu na tentativa de higienização da 

população paranaense. A urgência da qualificação do serviço sanitário, tendo o 



329 
 

Paraná, até mesmo, criado uma polícia sanitária no século XIX, foi o argumento 

principal para a tomada da escola como o espaço básico e fundamental da criação 

de práticas de higiene, exercendo controle sobre a limpeza, vacinação e 

comportamento do alunado. 

 O higienismo englobou desde os aspectos físicos das instituições até o 

asseio corporal e a atitude das crianças, concorrendo para a elaboração de 

manuais de higiene expressos nas leis do ensino e em normais gerais. A 

preocupação foi visível nos discursos oficiais das autoridades, incluindo a análise 

das estruturas escolares, disposições de salas e carteiras, preservação do espaço 

físico e recomendações pessoais aos professores. 

 Dentre os meios, a higienização deveria ser implementada na escola pela 

ginástica higiênica, conteúdo da educação física. Essa disciplina, que se unia ao 

ensino intelectual e moral, deveria controlar corporalmente os alunos e isso não se 

tratava somente das sequências de exercícios militares solicitados, mas da forma 

como se sentar, a ocupação do tempo para além das “atividades intelectuais”, a 

recreação para aliviar a tensão da aprendizagem e outras manifestações. 

 A tríade formada pela educação física, intelectual e moral tinha no último o 

elemento mais poderoso para completar o ciclo regenerador pela instrução. O 

problema, entretanto, é que o moralismo exercido na época estava altamente 

vinculado aos caracteres religiosos e, por mais que a separação entre a Igreja e o 

Estado em 1891 exigia a laicidade como atitude pública, a instrução paranaense 

não era realizada unicamente pelos republicanos. 

 A participação da Igreja Católica na escolarização das novas gerações com 

entidades e mestres, no Paraná, não permitia que o projeto de laicização atingisse 

a sua culminância, bem como obstruía uma ideia de moral laica, que não 

considerasse os preceitos cristãos como motivação a vivência social ética e 

estética. Esse contexto era igual ao das escolas estrangeiras, permeada por 

seguidores de Cristo e correligionários de sua fé e moral. 

 Esse fato não impediu, todavia, a tentativa de moralização da população por 

meio da escola. A educação moral, que não deveria ter caráter de disciplina ou 

curso, foi implementada, especialmente, sobre a noção do civismo, que se tornou 

uma filosofia educacional. Além de motivar eventos e cerimônias nacionalistas, 
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procurou estabelecer uma moralização laica, rivalizando-se, de certa forma, com 

as instituições administradas por sacerdotes e irmãs. 

 Enquanto o religioso era o “eleito” para auxiliar na regeneração dos fiéis, o 

professor foi escolhido para regenerar a sociedade laicizada, por meio de uma 

instrução primária que se preocupava em equalizar a linguagem, os conteúdos, os 

métodos, a preservação e o uso do corpo/mente e as relações sociais, 

primeiramente, dos discípulos-discentes, posteriormente, na vida adulta, dos 

cidadãos detentores do orgulho nacional. 

 A escola tornava-se uma criadora de sociedade, tendo o professor a tarefa 

de civilizá-la e nacionalizá-la. De outro modo, a condição de trabalho em que o 

mestre estava inserido, as dificuldades estruturais das escolas, a ausência de 

materiais, a irregularidade da frequência, eram alguns dos desafios a serem 

superados pelos docentes que, para isso, enfrentariam problemas de 

deslocamento, de condições para a subvenção institucional e outros que tornavam 

a profissão arriscada. 

 O apelo a formação Normal aos professores, que acompanhou a edificação 

dos primeiros Grupos Escolares, demonstrou a pretensão do estado em criar um 

coletivo de profissionais qualificados para a tão árdua tarefa. Com a formação, 

deveriam substituir os professores considerados limitados que, na maioria das 

vezes, conheciam somente a leitura e a escrita. Dessa forma, elitizou-se o ensino 

paranaense, concentrando-se o(a)s normalistas na capital e nos grandes centros. 

 Os mestres considerados ruins ficaram responsáveis primordialmente pelas 

escolas isoladas rurais e urbanas que, além de distantes dos cuidados estatais, 

detinham parca estrutura, tendo o professor, muitas vezes, que enfrentar situações 

incontornáveis, acima de tudo, com as crianças que deixavam as casas escolares 

para auxiliarem seus pais no campo. 

 A participação da mulher na instrução primária paranaense foi determinante 

na multiplicação do serviço. Seja pela maioria na Escola Normal, nos concursos e 

nas escolas subvencionadas/contratadas, a galhardia do sexo feminino tornou o 

Paraná capaz de modernizar suas instituições de ensino e métodos, 

principalmente, com a atuação em um setor que aos poucos foi abandonado pelo 

homem. 
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 Independente do sexo, uma rígida fiscalização deveria se fazer, para a 

constatação de que o mestre estava ou não cumprindo suas tarefas. Sua 

disciplinarização foi encontrada em todas as leis e nos discursos de dezenas de 

autoridades que não se resumiam a orientar o docente, mas, culpá-lo pelo fracasso 

do ensino. 

 Ora, obviamente, a formação ligeira e rudimentar do maior número dos 

profissionais era uma questão real e problemática à qualificação do ensino. 

Todavia, os espaços de preparação em todo o mundo começaram a se difundir no 

século XIX, ou seja, no século estudado e em que esses posicionamentos se 

faziam. Como, então, esses professores teriam condições de exercerem seu papel 

com propriedade, tendo em vista, inclusive, que no Paraná se encontrava apenas 

uma Escola Normal? 

 Não se trata de acusar os homens públicos paranaenses de negligentes ou 

demonizá-los, mesmo porque, encontrou-se dados que mostram alguma dedicação 

na implementação da instrução pública, mas as contínuas e repetitivas críticas ao 

trabalho do professor, ora acusado de incapaz, ora de desleixado, ora de calaceiro, 

ora de mentiroso, criariam uma cultura que se enraizou na perspectiva da política, 

da sociedade e das mídias, até os dias atuais. As condições são sempre favoráveis, 

os mestres é que são os mandriões.  

 Para esse tempo, disciplinar o docente era imprescindível por ser o porta-

voz do estado, isso explica a rigorosidade. Regenerar o regenerador ou, “educador 

o educador”, era a política para criar um verdadeiro exemplo moral, na escola e fora 

dela. Um humano acima do bem e do mal, portador de toda a benevolência, 

tenacidade e amor republicano. Uma autoridade moral, nas palavras de Durkheim 

(2014). 

 No tempo em que não havia escolas estruturadas e com corpos de 

funcionários setorizados, o professor era responsável por tudo. Lecionar, fiscalizar, 

limpar, contabilizar, recensear a comunidade e incontáveis outros misteres que 

situavam o mestre, como foi expresso nesse trabalho, na condição de 

materializador do direito e da obrigatoriedade ao ensino. A inserção na escola era 

o mestre, a manutenção da escola era o mestre, o ensino era o mestre, o exemplo 

social era o mestre, enfim, a instrução era o mestre. 
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 Não se podia higienizar, moralizar e regenerar os povos sem um simbolismo 

capaz de preencher as mentes e os corações. A simbologia republicana colocou-

se como a referência a doutrinar a consciência, o comportamento e os passos das 

novas gerações ao futuro, moderno, democrático, livre e solidário. A ordem e o 

progresso era o lema paranaense e nacional. 

 Bandeiras, heróis, hinos, sons, cores e valores, entraram em cena na 

instrução primária paranaense como o alimento espiritual da República brasileira. 

O projeto, no entanto, e como qualquer outro, tinhas suas inconsistências e 

resistências. A diversidade sociocultural, étnica, religiosa, profissional, não permitiu 

que um processo purificador pudesse atingir toda a população estadual de forma 

igual, de modo a torná-la homogênea. 

 Mais, a existência do simbolismo nativo/indígena, africano/afro-brasileiro, 

europeu, cristão, maçônico, além de inúmeras tradições de escolas políticas, 

econômicas, filosóficas, científicas, evidenciaram-se como impeditivos a uma 

regeneração total. Isso não é o mesmo que expressar que nenhum dos valores 

compartilhados pelo nacionalismo foram absorvidos pelo público do estado. O que 

ocorreu é que se somaram a outros, ocasionando a ampliação da miscigenação, 

não só étnica, mas, simbólica. 

 Da regeneração que se tentou, em função dos distintos projetos de Nação, 

resta um ensinamento: a palavra cão não morde.  Por mais que se quisesse fazer 

do símbolo o exemplo, ou ser parte da essência dos povos, incitando 

comportamentos e emoções, como explicou Benoist (1975), a imagem ou a ideia, 

por si, não agride e não acaricia, não trabalha ou descansa, não age ou deixa de 

agir. 

 Não se pode desprezar, todavia, que o símbolo é eleito por alguns, que 

intencionam neste uma representação daquilo que se quer, principalmente, da 

atitude que se deseja. Todo símbolo é invasor e criador de significados. Não agride, 

mas sugere, não trabalha, mas anima; não age, mas estimula. O simbólico não é a 

vida, mas não existe vida sem o simbólico.  

 As contradições encontradas na execução da regeneração e aqui expostas 

se somam a outras, constatadas por estudiosos de inúmeras áreas da história, 

filosofia, sociologia, antropologia, dentre tantas, que demonstram similaridades e 

distinções nos resultados obtidos. As dificuldades que se identificou no projeto 
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republicano podem ser elencadas da seguinte forma, em cinco contrariedades 

maiores: 

 

1. O simbólico, em geral, não pode ser completamente imposto ou limitado, 

considerando-se que a produção das representações não pode ser controlada pois 

efetiva-se por um processo subjetivo individual; 

2. O higienismo implementado na escola não poderia se efetuar como um 

modus operandi social, afinal, as condições materiais da sociedade paranaense 

não permitiam a reprodução desse modelo característico dos Grupos Escolares; 

3. A educação física ou ginástica higiênica, que se concentravam em práticas 

militares, confundiam-se em suas práticas a recreação e a esportivização – afinal, 

eram desenvolvidas igualmente como treinamento e passatempo –, fato que não 

permitia uma restrição radical do comportamento, da criatividade e da 

afetividade, característica básica da alienação; 

4. A moral e a civilidade não poderiam ser completamente laicas ou estatais, 

ao levar-se em conta que as famílias, as religiões, as políticas, os grupos, as 

classes, detinham princípios semelhantes ou reversos daqueles compartilhados 

pelo novo regime;   

5. O professor não poderia ser um perfeito regenerador e exemplo social nos 

moldes exigidos, expressamente pelo fato de ser: humano, subjetivo, dotado de 

princípios, valores e virtudes individuais, o que o impedia de dedicar-se 

integralmente a qualquer causa como um sujeito neutro, apolítico e moralista.  

 

 Em conclusão, a maior conquista e legado para a educação paranaense a 

partir da Primeira República foi a ampla movimentação política realizada em torno 

da discussão da obrigatoriedade e do direito ao ensino. Os raciocínios ampliaram-

se, inclusive, a extensão dessa obrigação a todas as zonas onde havia crianças em 

idades consideradas passíveis de aprender. 

 Essa importância tornou-se alvo da produção de legislações e políticas de 

investimento. Contratos de construção e evento de inaugurações foram 

encontrados nos exemplares do A República, tanto na investigação do mestrado 

quanto na do doutorado, o que assinala para a materialização de algumas 

iniciativas educacionais. 
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Por outro lado, ratificou-se o direito e se obrigou a matricular nas escolas 

paranaenses com o desígnio de renovar a população, prepará-la para a vida e as 

condições em transformação, transportá-la a modernidade, homogeneizá-la ao 

universo republicano, desconsiderando-se que cada grupo, cada sujeito, cada 

pessoa dessa terra era um universo todo. 

A tese constituída, portanto, demonstrou a tentativa de regeneração imposta 

pelos representantes públicos do Paraná em todas as dimensões, etapas e campos 

possíveis, no que concerne a instrução pública, de acordo com as fontes. 

Compreendeu-se, por fim, que o ensino absorveu o procedimento seletivo-

excludente, distanciando-se da emancipação humana e aproximando-se 

prioritariamente dos caracteres do capital.   

O debate sobre o direito, a obrigatoriedade, a laicidade, o financiamento e 

os objetivos da educação pública adentraram o século XX, XXI e permanecerão 

presentes enquanto o ensino for considerado relevante a uma nação. Pode-se 

afirmar, categoricamente, que, educar formalmente e cientificamente o povo é um 

consenso entre a maioria dos países do mundo em sociedades urbanizadas. 

No movimento do final da Primeira República e do início do governo Vargas, 

os escolanovistas empreenderam projetos que visaram a ampliação da instrução 

primária em todo o país, com diferenciações metodológicas e projeção de uma 

escola capaz de tornar os cidadãos capazes de ocuparem seus postos em uma era 

de industrialização e globalização.  

 O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932), redigido por Fernando 

de Azevedo e assinado por centenas de educadores, evidenciou alguns dos 

princípios que seriam ratificados na história da educação brasileira e comporiam, 

inclusive, a Constituição de 1934, que além de promover a obrigatoriedade da 

instrução primária inova ao registrar a educação e a cultura como questões de 

interesse público.  

 O analfabetismo, mais uma vez, colocou-se como problema ao país que, no 

meio do século XX, tinha mais de 50% de sua população acima de 15 anos nessa 

condição (INEP [s./d.]). As reformas educacionais, nos anos de 1940, 1950 e 1960, 

voltaram-se à formação de técnicos por meio do conjunto S e da dinamização do 

ensino público conciliado a indústria.   
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Com o Golpe Militar de 1964 e a instituição do AI-5, em 1968, a Educação 

Nacional tornou-se definitivamente um espaço submisso ao capital, produzindo 

massivamente trabalhadores por meio de um tecnicismo altamente capacitista e 

excludente, que ao mesmo tempo em que reduzia o estudante a mão-de-obra 

barata, configurava o mestre como um gerente de produção, responsável pela 

apuração do instrumento a ser fornecido ao mercado.   

O valor econômico da educação, publicado por Theodor Schultz (1967), 

traduzido no Brasil como O capital humano: investimentos em educação e 

pesquisa, em 1973, referenciou o entendimento público a respeito do sentido do 

ensino. O objetivo da escola, não mais na socialização da cultura e nem na 

preparação para as transformações, mas no estático e alienante capitalismo, com 

ênfase na apropriação do ofício. 

Junto aos organismos internacionais e a outras obras como os Princípios de 

administração científica, de Frederick Taylor (1970) e Tecnologia do ensino, de 

Burrhus Frederic Skinner (1972), os militares organizaram a escola como um meio 

de sobrevivência do liberalismo em sua faceta renovada, a exemplo do 

neoliberalismo da ditadura de Pinochet (1973), no Chile. 

A preocupação, o exílio e o assassinato dos intelectuais brasileiros não os 

impediram de produzir uma significativa crítica ao panorama da educação e o 

prejuízo inenarrável dos anos de chumbo. Nesse período, a União deixou de 

financiar a educação e as leis privilegiaram a criação de uma cidadania acrítica, 

completamente desvinculada dos interesses das camadas populares, que a essa 

altura ocupavam não apenas o campo como as cidades. 

As pedagogias libertária, libertadora, crítico-social e histórico-crítica, nas 

imagens de Maurício Tragtenberg, Paulo Freire, José Carlos Libâneo e Dermeval 

Saviani, emergidas entre os anos 1970 e 1980, simbolizaram o esforço teórico ao 

criticismo educacional e a revitalização da sala de aula, pensando a prática 

educativa como uma ação social comprometida com a transformação do status quo.    

Essas reivindicações atingiram seu ápice a partir de 1979, com a anistia, o 

fim da ditadura militar em 1985 e as “Diretas Já”. A Constituição Cidadã de 1988 

evidenciou o ensino como um direito público subjetivo, isto é, todo e qualquer 

cidadão brasileiro ou naturalizado deverá reivindicar o acesso e permanência na 
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escola, como dever essencial e imperativo do poder público federal, estadual e 

municipal. 

Apesar dos avanços, a década de 1990 no Brasil foi marcada pela ascensão 

do ultraliberalismo, com um intenso número de privatizações e concessões ao 

empresariado, a carência de universidades e um modelo de estado mínimo com 

atendimentos quase inexistentes aos pobres. De acordo com o Plano Diretor 

(1995), o cidadão tornara-se cliente. Na realidade, aprofundou-se sua condição de 

empregado. 

Em 1996 aprova-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

ratificando-se o direito público subjetivo e unificando todas as diretrizes do ensino 

em um só documento. No ano seguinte, regulamenta-se o Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

(FUNDEF), com a promessa de qualificação da Educação Básica.  

Ocorre que, nesses anos, as estratégias governistas para desvincular 

rendas da União ao setor causou deficiência nas pastas associadas a educação. 

Mecanismos como o Fundo Social de Emergência (FSE), criado em 1994 e 

transformado em Fundo de Estabilização Fiscal (FEF), posteriormente, além da 

Desvinculação de Receitas da União (DRU), aprovada em 2000, retiraram bilhões 

da educação, isso desconsiderando-se os governos municipais e estaduais que 

distribuíram equivocadamente o FUNDEB até a reforma de 202016 (Davies, 2008) 

Apesar disso, nos anos 2000 e meados de 2010, a gestão LuLa e Dilma 

avançaram no orçamento da União para a educação, saltando de 18 para 103 

bilhões entre 2003 e 2015. A educação profissional, de jovens e adultos e outros 

setores receberam cuidado especial, tanto em recursos, quanto na formação de 

 
16 Esses programas perpassaram os governos de Fernando Henrique Cardoso, Luiz Inácio Lula da 
Silva e Dilma Rousseff. Conforme Fernando Haddad (2007), ministro da educação do governo Lula, 
cerca de 50 bilhões foram retirados da educação de 1994 a 2007 (Davies, 2008). 
 
O FUNDEF, tornado FUNDEB em 2008, objetivavam o desenvolvimento do ensino fundamental, 
depois, educação básica (englobando a educação infantil) e a carreira do professor desses 
segmentos. Em suma, não fez mais que redistribuir as rendas vinculadas a pasta de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE) entre governos estaduais e municipais. Havia, no entanto, um 
equívoco corrigido apenas no novo FUNDEB em 2020: a divisão era feita pela quantidade de 
matrículas, o que significa que, municípios com poucos estudantes, mesmo pobres, recebiam 
quantidade menores do valor total, inclusive, em comparação ao que haviam contribuído. Estima-
se que no período do FUNDEF, até 2022, quase metade dos municípios brasileiros tiveram prejuízo 
com o programa (Bremaeker, 2003). Apesar da correção das distorções, o Novo Fundeb usa 
mecanismos excludentes como a premiação por desempenho institucional e de rede.  
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profissionais associados as bolsas de iniciação e financiamento do curso básico e 

superior. 

Por outro lado, uma parte dos implementos destinaram-se as universidades 

privadas do ensino que, longe de satisfazerem a inserção massiva da camada 

popular nas IES, obtiveram nesse dispositivo a considerável possibilidade para 

captação de renda pública, fato que gerou um crescimento dos particulares nunca 

visto na história da Educação Nacional. Sistemas como o da Kroton, nos dias de 

hoje, formam a maior parte dos professores brasileiros.   

As crises econômicas e políticas desencadeadas na primeira gestão de 

Dilma Rouseff a frente do executivo a partir de 2011, sobretudo, com o acelerado 

encolhimento do Produto Interno Bruto (PIB), condicionaram o capital a se 

reorganizar e a produzir um dos maiores golpes da democracia moderna17, 

encabeçado pelo vice-presidente, o mdebista Miche Temer, que assumiu o 

executivo em 31 de agosto de 2016, após a votação de impeachment realizado 

pelas câmaras dos senadores e deputados18.  

 Atualmente, a classe trabalhadora enfrenta um grave problema associado a 

redução das políticas sociais, diante de um cenário de massificação do 

ultraliberalismo enquanto modelo econômico e perspectiva existencial. De um 

ponto, a considerável queda dos investimentos em educação, de outro, o estímulo 

a ilusória meritocracia, que coloca nos ombros de cada pobre a responsabilidade 

por sua própria condição de explorado.  

 É possível analisar, na contemporaneidade, desde os dados apresentados 

nas Leis de Orçamento Anual da União (LOA), até a estrutura física, números de 

matrículas e de mestres (Censo Escolar/INEP-MEC), além dos marcadores sociais 

como trabalho infantil, formação e renda, etnia e empregabilidade, e outros 

apurados pelo IBGE no Censo e na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD Contínua).  

 
17 Considera-se golpe de estado a iniciativa empreendida pela aristocracia e burguesia nacional 
brasileira em 2016, conciliada aos interesses da classe política tradicional do país. A ex-presidente 
Dilma Roussef (PT), acusada de lesar o patrimônio público, teve seu processo extinto em 2022, pelo 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
 
18 Nessa ocasião, o futuro presente da república, então deputado Jair Messias Bolsonaro, 
homenageou o falecido militar coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, condenado por tortura e 
sequestro. Ustra foi chefe do DOI-Codi, torturando, inclusive a Dilma Rouseff.  
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 Destaca-se, a partir de 2016, o acelerado projeto de destruição da educação 

básica e do ensino superior público, maquiado por um neotecnicismo supostamente 

empregador. Para exemplificar, em março de 2016, foi criada a Comissão 

Interinstitucional para Implementação do CAQi19-CAQ20, que garantiria padrões 

mínimos de investimento para a educação de cada aluno da rede básica do ensino. 

No ano de 2018, contudo, a Portaria nº 142 do MEC, responsável pela organização 

dos GT’s foi extinta. 

 Ainda em 2016, a Medida Provisória nº 746, de 22 de setembro, abriu brecha 

para o fim da obrigatoriedade do ensino das disciplinas de Arte, Educação Física, 

Filosofia e Sociologia no Ensino Médio, revelando os objetivos transfigurados pelo 

discurso do aumento da carga horária como sinônimo de qualidade, da imposta 

autonomia de escolha do aluno aos itinerários oferecidos e do suposto auxílio a 

empregabilidade. 

 A Reforma do Ensino Médio aprovada em fevereiro de 2017, de fato, não 

absorveu todas as proposições iniciais, mas estabeleceu parâmetros vinculados 

predominantemente ao aprimoramento dos dados de aprovação, sem, entretanto, 

oferecer soluções para a defasagem no seguimento, para as dificuldades de 

conciliação entre estudo e trabalho, e para a evasão, consequência previsível em 

um país de injustiça socioeconômica.  

 
19 Criado pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação, o CAQi (Custo Aluno- Qualidade Inicial) 
é um indicador que mostra quanto deve ser investido ao ano por aluno de cada etapa e modalidade 
da educação básica. Considera os custos de manutenção das creches, pré-escolas e escolas para 
que estes equipamentos garantam um padrão mínimo de qualidade para a educação básica, 
conforme previsto na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
nº 9.394/1996) e no Plano Nacional de Educação (Lei 13.005/2014), entre outras leis (Campanha, 
Online). 
 
20 O CAQi é o padrão mínimo de qualidade, por isso ele recebe o “i” de inicial. Já o CAQ 
avança em relação ao padrão mínimo, pois considera o caráter dinâmico do conceito de custo 
por aluno e também a capacidade econômica do Brasil, posicionado como 6ª economia do 
mundo. Assim, o CAQ é o padrão de qualidade que se aproxima dos custos dos países mais 
desenvolvidos em termos educacionais. Ele deve ser estabelecido no prazo de três anos, porém 
sua implementação pode ocorrer até 2024. 
Enquanto o CAQi toma como referência para a remuneração dos profissionais a Lei do Piso Nacional 
Salarial do Magistério e como jornada escolar dos alunos o tempo parcial (5 horas) – com exceção 
da creche, que é de 10 horas –, a Campanha Nacional pelo Direito à Educação entende que o CAQ 
deve considerar, ao menos, uma jornada de 7 a 10 horas para os alunos e o piso para todos os 
profissionais da educação pautado no salário mínimo do Dieese (Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos) (Campanha, online). 
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 Os efeitos pós golpe atingiram a manutenção da educação, que se 

aprofundou em uma crise sem precedentes. No fim do ano de 2016, a Emenda 

Constitucional nº 95 alterou o regime fiscal, congelando a ampliação da rede pública 

de ensino e de outros serviços básicos, que ficaram condicionados a gastos 

mínimos, prejudicando todos os seguimentos da Educação Nacional, da educação 

infantil ao ensino superior (Brasil, 2016). 

 As eleições de 2018 marcaram não apenas o fim dos consecutivos mandatos 

de candidatos do Partido dos Trabalhadores (PT) mas, a elevação de um projeto 

de Estado histórico e radical: a aprimorada implementação do liberalismo, o 

radicalismo político-ideológico, a centralização do poder no governo federal e a 

regulação da União. O eleito, Jair Bolsonaro (PSL), junto ao ministro da economia 

Paulo Guedes, empreenderam uma administração coerente com as reivindicações 

do mercado, porém, enredada por crises de relacionamento, rupturas e 

dissimulação.  

 O ufanismo inicial de grupos nacionalistas foi substituído lentamente por um 

torpor e sentimento de ódio gerado por um modelo nazifascista de administração, 

que encontrou atrito, inclusive, entre seus correligionários. A violência do estado só 

foi atenuada pela recentemente reestabelecida democracia e o aparato jurídico, 

que travou uma batalha diuturna contra o despertar do racismo generalizado, do 

higienismo e da profunda estratificação instituída nos últimos anos.  

 Em termos de educação, propriamente dita, a recessão empreendida pelo 

governo de Michel Temer (PMDB), a destruição de marcadores de qualidade e a 

majoração da escola como produtora de mão de obra se uniu aos impetuosos 

cortes no orçamento do ensino engendrados na gestão Bolsonaro, como se pode 

verificar na LOA aprovada para 2020, que derrubou o valor da pasta ministerial de 

122.951.191.257 em 2019 para 103.114.812.356, e, no ano seguinte, para 

75.633.738.586 (Brasil, 2021; Brasil, 2020). 

 O aumento do investimento na pasta verificado nas LOA’s de 2022 e 2023, 

sobretudo, enlearam-se com as fortes cobranças sobre o Novo Fundeb e a pressão 

internacional para os planos de recuperação das nações diante da pandemia da 

Covid-19. Mesmo assim, os valores liquidados não fizeram jus as injustificáveis 

elevações, desconexas da proposta quadrienal da última gestão.  
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 Constatou-se, após o conhecimento da proposição do executivo para a 

manutenção da Educação Infantil, a tentativa não apenas de desmonte, mas, de 

extinção do serviço educacional, com um orçamento que cairia de 151.000.000 em 

2022 para insignificantes 5.090.183, em 2023 (Brasil, 2022). Isso, levando em conta 

a condição de famílias e instituições que perderam bens, pessoas e estrutura 

recentemente. 

 O setor da Educação Infantil não foi o único alvo. Os atendimentos capitais 

da educação brasileira, perpassando da educação básica a especial, tiveram em 

sua maioria um corte na estimativa de receita da União. Para além da sensação de 

opressão e da tentativa de criar um estado de emergência em autobenefício, os 

dados revelam a meta de desestabilizar toda a estrutura do aparelho educacional, 

de modo a afirmar a narrativa privatista.  

Com algum esforço do governo eleito em 2022, novamente Lula e o Partido 

dos Trabalhadores (PT), aliado as novas articulações, foi possível redistribuir os 

valores no setor do ensino, aumentando os recursos, principalmente, na “Educação 

Básica de Qualidade”, na “Educação Superior” e na “Educação Infantil”, que saltou 

da calamitosa projeção anterior para 355.090.183, um número bastante superior 

aos da gestão findada (Brasil, 2023).  

 A governança atual, porém, realizou significativos cortes de verbas em 

setores fundamentais. Recentemente, mais de 332.000.000 foram bloqueados para 

a educação básica e superior, vitimando, de modo especial, os mais pobres, pela 

carência dos transportes escolares, alfabetização e pagamento de bolsas, ênfases 

do contingenciamento. A saúde e outros setores foram atingidos, totalizando 1,5 

bilhão do orçamento homologado em 17 de janeiro de 2023. 

 A educação brasileira no século XXI está em xeque, tanto em sua existência 

material, quanto na inserção e prosseguimento dos estudantes nas instituições. 

Direitos inquestionáveis e inalienáveis voltaram a ser pauta de discussões e 

reelaborações do capital, que traça em seu horizonte novas formas de produção e 

obtenção de lucro as custas do mercado do ensino. 



341 
 

 Projetos como o Escola Sem Partido21 ou o Homeschooling22, somados a 

exacerbada e conveniente confiança nas tecnologias digitais como instrumentos 

pedagógicos são destaques em uma época de censura ao pensamento crítico, 

marginalização das leituras clássicas e supressão da dialogicidade. A dialética no 

ensino e na aprendizagem, por sua vez, perde espaço para as práticas 

“utilitaristas”, com o argumento neoescolanovista do preparo do aluno a vida. 

 O dever do Estado em oferecer a educação básica e a obrigatoriedade dos 

pais em matricular os seus filhos, emblemas da história da Educação Nacional, 

atravessam um período de tribulação com o descrédito da escola, estimulado pela 

ampliação da informatização e a retórica simplificadora de que o saber não é mais 

exclusividade do professor. Nesse discurso, adultera-se a função social do ensino, 

que não consiste na limitada transmissão cultural, mas na produção e socialização 

crítica, emancipadora e humanizadora do conhecimento. 

 A educação se vincula historicamente, acima de tudo, aos interesses de 

classe. A exemplo do que demonstrou essa pesquisa, que especificou a análise da 

instrução pública primária paranaense na Primeira República, desde o currículo até 

os aspectos didático-metodológicos, perpassando pela relação professor-aluno e 

as exigências formativas do poder público, a sala de aula é um espaço de luta: de 

conservação ou transformação. 

 Não se pode menosprezar, no entanto, a autonomia de mestres e 

estudantes, especialmente, daqueles oriundos da classe trabalhadora. A 

percepção da classe deve ser conduzida pela conscientização de classe e todo o 

trabalho pedagógico deve prezar radicalmente pela manutenção do Estado 

Democrático de Direito, pela promoção da justiça social e pela inclusão total. Tornar 

 
21 De acordo com o grupo, o Escola Sem Partido “[...] é uma iniciativa conjunta de estudantes e pais 
preocupados com o grau de contaminação político-ideológica das escolas brasileiras, em todos os 
níveis: do ensino básico ao superior” (Escola sem partido, Online, 2023). O que se esconde, 
entretanto, é que a base e sentido original do “antipartidarismo” encontra-se na necessidade de 
conservar as estruturas sociais, a estratificação econômica e a opressão da classe trabalhadora, 
afinal, despolitizar o ensino é retirar das camadas populares a principal chance de conhecer e 
reconhecer-se como a verdadeira geradora do capital e sujeita de direitos expropriados pela elite. 
 
22 O Homeschooling é um modelo educacional que permite aos pais promover a educação básica 
dos filhos na própria residência. Ultimamente, o deputado Chris Tonietto e as deputadas Bia Kicis e 
Caroline de Toni, todos membros do Partido Social Liberal (PSL), protocolaram o Projeto de Lei nº 
3.262, em 3 de junho de 2019, visando a alteração do Código Penal para descriminalizar os pais 
que não matriculassem os filhos a partir dos 4 anos, mas realizassem o trabalho de instrução de 
forma domiciliar (Brasil, 2019).  
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e tomar a escola como instrumento das camadas populares deve permear todas as 

ações dos sujeitos do ensino.      
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